
 

 

Ref.: Boletim Informativo SRA nº 25/2022 
No intuito de informar a comunidade jurídica e demais interessados sobre 

temas e discussões relevantes na área de Direito Público, Regulação e 

Infraestrutura, a equipe de colaboradores do Silveira Ribeiro Advogados divulga seu 

Boletim Informativo nº 25/2022, com as principais decisões do Poder Judiciário e 

dos órgãos de Controle Externo e as mais relevantes notícias inerentes aos temas 

mencionados no período compreendido entre 22.06.2022 e 28.06.2022. 

 

I – PODER JUDICIÁRIO: 

Recurso Especial nº 1.769.643/PE 

Órgão Julgador: STJ, Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina. 

Tema: Pedido de desistência de execução. Embargos de devedor. 

Condicionamento à concordância do executado. Descabimento. Prévia renúncia 

ao direito sobre o qual se funda a ação. Artigo 3º da Lei nº 9.469/1997. 

Inaplicabilidade. 

Data de Julgamento: 07.06.2022, DJe 14.06.2022.  

Comentários: O artigo 3º da Lei nº 9.469/1997, que condiciona a concordância do 

Advogado-Geral da União e dirigentes máximos das empresas públicas federais 

com pedido de desistência de ação à expressa renúncia ao direito em que se funda 

a ação, não se aplica na execução de título judicial. 

 

Recurso em Mandado de Segurança nº 66.940/RJ 

Órgão Julgador: STJ, Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães. 

Tema: Prequestionamento de dispositivos constitucionais. Recurso Especial. 

Impossibilidade. 

Data de Julgamento: 21.06.2022, DJe 29.06.2022.  

Comentários: O Superior Tribunal de Justiça é pacífico quanto à impossibilidade 

de manifestação, em sede de Recurso Especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, a respeito de alegada violação a dispositivos da Constituição 

Federal. 

 

 



 

 

II – CONTROLE EXTERNO: 

Acórdão nº 1.332/2022/TCU 

Órgão Julgador: Plenário, Rel. Min. Vital do Rêgo. 

Tema: Responsabilidade. Débito. Juros de mora. Dispensa. Processo. Tramitação. 

Atraso. 

Data de Julgamento: 08.06.2022. 

Comentários: É possível, em caráter excepcional, dispensar a incidência de juros 

de mora sobre o débito quando houver longo transcurso de tempo entre a citação 

e a decisão de mérito, sem que o responsável tenha contribuído para a demora, em 

homenagem ao princípio da razoabilidade. 

Acórdão nº 1.339/2022/TCU 

Órgão Julgador: Plenário, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues. 

Tema: Responsabilidade. Multa. Prescrição. Termo inicial. Contagem. 

Data de Julgamento: 08.06.2022. 

Comentários: A data de conhecimento da irregularidade deve ser considerada 

como o termo inicial para a contagem do prazo de prescrição da pretensão punitiva 

do Tribunal de Contas da União, pois não se pode invocar a inércia do detentor do 

direito de ação quando este ignorava a existência do ato irregular. 

Acórdão nº 1.335/2022/TCU 

Órgão Julgador: Plenário, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues. 

Tema: Direito Processual. Acesso à informação. Sigilo. Processo administrativo. 

Levantamento. Ação de controle externo. 

Data de Julgamento: 08.06.2022. 

Comentários: É legal a classificação como sigiloso, nos termos do artigo 23, inciso 

VIII, da Lei nº 12.527/2011, de processo administrativo de produção de conhecimento, 

que tem natureza de levantamento e se destina a identificar objetos e 

instrumentos de fiscalização, bem como avaliar a viabilidade da atuação do 

Tribunal de Contas da União e formular estratégias de fiscalização, cuja divulgação 

pode frustrar as ações de controle, comprometendo as atividades de inteligência 

do Tribunal. 



 

 

III – NOTÍCIAS: 

Pedido de majoração de honorários em sentença 

de improcedência configura requisito para 

recurso adesivo 

Fonte: STJ – 23.06.20221. 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (“STJ”) reafirmou a 

jurisprudência segundo a qual o pedido de majoração de honorários advocatícios 

configura interesse recursal em obter reforma da sentença de improcedência – o 

que atende ao requisito da sucumbência recíproca para o cabimento de recurso 

adesivo. Com esse entendimento, o colegiado reformou Acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo (“TJSP”) e determinou a análise do recurso adesivo interposto 

por uma imobiliária, em ação movida por ela contra uma empresa para 

cumprimento de contrato de compra e venda. 

Em Primeiro Grau, a ação foi julgada improcedente, tendo a imobiliária 

sido condenada a arcar com as custas processuais e os honorários advocatícios. A 

parte ré apelou para pedir a majoração dos honorários fixados na origem, e a autora 

recorreu, de forma adesiva, pleiteando a reforma da sentença no mérito, com a 

consequente inversão integral dos ônus da sucumbência. Contudo, o Tribunal 

estadual concluiu que a imobiliária não poderia aderir à apelação da parte contrária 

para rediscutir o mérito da ação, uma vez que as questões de mérito necessitam 

de recurso autônomo, que não foi manejado. 

Citando doutrina sobre o tema, o Relator do caso, Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, ressaltou que o pressuposto mínimo para o cabimento do recurso 
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adesivo é a sucumbência recíproca, situação em que, a um só tempo e pela mesma 

decisão, ambas as partes serão vencedoras e vencidas. O Ministro lembrou tese 

fixada pela Corte Especial, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema nº 459), na qual 

se estabeleceu que "o recurso adesivo pode ser interposto pelo autor da demanda 

indenizatória, julgada procedente, quando arbitrado, a título de danos morais, valor 

inferior ao que era almejado, uma vez configurado o interesse recursal do 

demandante em ver majorada a condenação, hipótese caracterizadora de 

sucumbência material". 

Na hipótese, o Relator ponderou que o recurso da empresa ré para majorar 

o pagamento de honorários advocatícios fez surgir para a imobiliária o interesse 

recursal em obter tudo o que poderia ter conseguido quando prolatada a sentença 

de improcedência do seu pedido. "Uma vez admitida a interposição da apelação 

principal (pois, como visto, configurada a sucumbência recíproca sob o aspecto 

material), tem direito a empresa de, no caso, valer-se do recurso adesivo, não 

estando obrigada a interpor apelação independente, como entendeu o Tribunal de 

origem", disse. 

Na avaliação do Ministro, tem razão a imobiliária quando argumenta que, 

tendo sido julgada totalmente improcedente a ação, surgiu o interesse recursal da 

empresa demandada em discutir se a fixação da verba sucumbencial estaria de 

acordo com a lei, daí exsurgindo, em consequência, a possibilidade de interposição 

do recurso adesivo para discutir o acerto da decisão de Primeiro Grau. 

  



 

 

Para Segunda Turma, decisão do STF não impede 

concessionária de rodovia de cobrar por uso da 

faixa de domínio 

Fonte: STJ – 28.06.20222. 

A Segunda Turma entendeu que a decisão do Supremo Tribunal Federal 

(“STF”) no Recurso Extraordinário nº 581.947 (Tema nº 261 da repercussão geral) não 

afetou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (“STJ”) segundo a qual é 

possível a cobrança pelo uso da faixa de domínio administrada pelas 

concessionárias de rodovia. No julgamento do tema sob repercussão geral, o STF 

estabeleceu que "é inconstitucional a cobrança de taxa, espécie tributária, pelo uso 

de espaços públicos dos municípios por concessionárias prestadoras do serviço 

público de fornecimento de energia elétrica". 

A decisão teve origem em ação ajuizada pela concessionária da Rodovia 

Presidente Dutra – que liga São Paulo ao Rio de Janeiro – contra a Eletropaulo 

Metropolitana Eletricidade de São Paulo, com o objetivo de obter remuneração 

pela instalação de postes de cabos de energia em área integrante do lote de 

concessão. 

Na Primeira Instância, a ação foi julgada improcedente, decisão mantida 

pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (“TJSP”), ao fundamento de que a cobrança 

não seria possível porque as faixas de domínio são bens públicos de uso comum do 

povo, prevalecendo, nesse caso, o interesse público. Interposto recurso ao STJ pela 

concessionária da rodovia, o acórdão do TJSP foi reformado com base no 

entendimento da Primeira Seção de que, havendo previsão contratual de fontes de 
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receita alternativas, é possível cobrar da outra concessionária pela passagem de 

linha de energia na faixa de domínio, nos termos do artigo 11 da Lei nº 8.987/1995. 

A Eletropaulo interpôs recurso extraordinário para o STF, o qual ficou 

sobrestado. Julgado o Tema nº 261, o processo voltou a julgamento na Segunda 

Turma, para eventual juízo de retratação à luz do entendimento com repercussão 

geral. 

O Relator, Ministro Francisco Falcão, afirmou que a situação colocada em 

julgamento não se amolda ao que foi julgado pelo STF, visto que o Tema nº 261 não 

tratou de rodovia concedida, mas sim da exploração direta da via pública pelo 

próprio Poder Público. O Magistrado destacou que já existem precedentes nesse 

sentido, tanto na Primeira quanto na Segunda Turma do STJ e que, conforme esses 

precedentes, o fato de os entes da Federação não poderem cobrar pela utilização 

de vias públicas – inclusive solo, subsolo e espaço aéreo – para a instalação de 

equipamentos destinados à prestação de serviço público não impede que as 

concessionárias de rodovia cobrem pelo uso das faixas de domínio, desde que essa 

cobrança esteja autorizada pelo poder concedente e expressamente prevista no 

contrato de concessão. 

Prazo para apresentação do pedido principal nos 

autos de tutela cautelar é contado em dias úteis 

Fonte: STJ – 28.06.20223. 

Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (“STJ”), o prazo de 30 

dias para apresentação do pedido principal nos mesmos autos da tutela cautelar 

requerida em caráter antecedente – previsto no artigo 308 do Código de Processo 

Civil de 2015 (“CPC/2015”) – possui natureza processual e deve ser contado em dias 

úteis. O colegiado reformou Acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
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(“TJRJ”), que julgou extinto, sem resolução de mérito, o pedido principal 

apresentado por uma empresa de hematologia, por entender que o prazo de 30 

dias seria decadencial e, por isso, deveria ser contado em dias corridos. 

A empresa ajuizou pedido de tutela de urgência de natureza cautelar e 

antecedente, requerendo liminar para impedir a rescisão unilateral e imotivada do 

contrato de prestação de serviços de hemoterapia com um hospital. A cautelar foi 

deferida parcialmente para manter a relação contratual por 90 dias. No entanto, 

apresentado o pedido principal nos mesmos autos, tanto o Juízo de Primeiro Grau 

quanto o TJRJ entenderam que ele era intempestivo. 

Segundo o Relator do recurso no STJ, Ministro Antonio Carlos Ferreira, a 

jurisprudência da Corte é unânime ao considerar decadencial a natureza jurídica 

do prazo previsto no artigo 806 do Código de Processo Civil de 1973, que estabelecia 

o prazo de 30 dias para a propositura da ação principal após a efetivação de medida 

cautelar preparatória. 

A divergência, afirmou o magistrado, surgiu apenas com a vigência do 

novo Código de Processo Civil, que trouxe uma importante alteração ao estabelecer 

que o pedido principal deve ser formulado pelo autor nos mesmos autos da tutela 

cautelar deferida. Para o Ministro, estando o prazo do artigo 308 do CPC/2015 

diretamente relacionado à prática de um ato processual de peticionamento e, 

consequentemente, à efetivação da prestação jurisdicional, "possui, por 

desencadeamento lógico, natureza processual, a ensejar a aplicação da forma de 

contagem em dias úteis estabelecida no artigo 219 do CPC/2015". 

Antonio Carlos Ferreira lembrou que, nessa mesma lógica, a Terceira 

Turma firmou entendimento segundo o qual o prazo de 15 dias do artigo 523 do 

CPC/2015, para pagamento do débito advindo de condenação em quantia certa, 

possui natureza jurídica processual e deve ser contado em dias úteis. 

  



 

 

Parecer da AGU reconhece isenção de IPTU em 

áreas de concessão pública 

Fonte: Agência INFRA – 28.06.20224. 

A consultoria jurídica da Advocacia-Geral da União (“AGU”) publicou um 

parecer pontuando o “descabimento da incidência de Imposto Predial e Territorial 

Urbano (“IPTU”) sobre qualquer parcela dos bens públicos destinados a concessões 

da infraestrutura de transportes”. A recomendação é que o documento seja usado 

como subsídio em eventuais ações judiciais acerca do tema. Nos últimos anos, 

aumentou o número de Municípios que estão fazendo cobrança desse imposto 

sobre todos os tipos de concessionárias, que se negam a pagar alegando que estão 

gerindo um bem público sobre o qual não incide o IPTU. 

Fabio Carvalho, Chief Executive Officer (“CEO”) da Associação Nacional das 

Empresas Administradoras de Aeroportos (“ANEAA”), disse que o posicionamento 

da AGU era um pleito antigo do setor aeroportuário e de transportes em geral. Para 

ele, com a divulgação do parecer será possível avaliar se o documento “é suficiente 

para obter o maior êxito nas ações que já estão acontecendo ou se é o caso de 

ingressar de maneira a proibir todas as ações”. 

De acordo com o advogado especializado na área de concessões de 

transportes Massami Uyeda Jr., “a AGU está tentando, com as ações em 

andamento, construir uma nova jurisprudência para chegar no Supremo” e 

reverter duas decisões de 2017 sobre o assunto. Mesmo com o parecer de lavra, 

tanto o CEO da ANEAA quanto Massami declaram que a falta de entendimento 

jurídicos sobre a incidência do IPTU gera insegurança jurídica para o setor de 

transportes e pode afetar os futuros leilões. 
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O entendimento do Supremo Tribunal Federal (“STF”) era reconhecer que 

havia a imunidade recíproca entre os entes federados, o que garantia que as 

concessionárias tivessem isenção no IPTU. Mas esse entendimento mudou em 

2017. No primeiro caso, a Suprema Corte admitiu a incidência de IPTU, cobrado pelo 

Município do Rio de Janeiro, em uma área concessionada que havia sido alugada 

para uma concessionária de veículos. Os Ministros concluíram que, como os 

locatários próximos privados pagavam o imposto, havia um problema 

concorrencial. O segundo caso que abriu parâmetro para a jurisprudência da 

cobrança foi a incidência de IPTU, pelo Município de Santos, sobre terreno da União 

arrendado à companhia que administra o Porto de Santos. 

A incidência de IPTU em áreas de concessão não foi prevista na maioria 

dos contratos de concessão de transportes e isso permite que seja solicitado o 

reequilíbrio econômico-financeiro desses contratos. Porém, para Massami esse 

reequilíbrio não é automático e pode demorar alguns anos. “Às vezes demora anos 

para o poder concedente aceitar o conceito de que ele tem que reequilibrar [o 

contrato], e durante esses anos a concessionária tem que pagar. Existe um 

descasamento de caixa”, disse. Além disso, segundo o advogado, a demora para 

que o contrato seja reequilibrado faz com que ou haja precarização do serviço, ou 

a rentabilidade do projeto diminua, ou até que a tarifa aumente para o consumidor 

final. 


